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Código de Conduta
Ética e Integridade
Proteção de dados pessoais e regras de relacionamento institucional
Este Código estabelece os padrões de conduta da Nexus Forja na gestão de pessoas, nas relações comerciais e na execução de serviços. Suas regras devem orientar decisões em manutenção industrial, fabricação de caldeiraria, projetos e obras de construção.
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1 Finalidade abrangência e definições
Aplica-se aos administradores, empregados, estagiários e aprendizes. Fornecedores, parceiros, intermediários e subcontratados devem observar as disposições pertinentes ao seu vínculo, incorporadas aos contratos. Nenhuma meta, urgência ou ordem hierárquica justifica violação legal ou ética.
Integridade é a atuação coerente com a lei e com este Código. Vantagem indevida é qualquer benefício destinado a influenciar decisão de forma imprópria. Conflito de interesses ocorre quando interesses pessoais podem interferir, ou aparentar interferir, em decisão profissional. Agente público inclui quem exerce função pública, ainda que temporária ou sem remuneração, no Brasil ou no exterior.
2 Missão visão e valores
Missão. Executar serviços de manutenção industrial, fabricação de caldeiraria, projetos e obras de construção com planejamento técnico, segurança e responsabilidade, contribuindo para a continuidade operacional e a conservação dos ativos de nossos clientes.
Visão. Consolidar a Nexus Forja como parceira reconhecida pela confiabilidade das entregas em manutenção, fabricação e construção, ampliando sua atuação de forma sustentável e compatível com sua capacidade técnica e operacional.
Valores. Integridade e transparência; segurança e respeito à vida; responsabilidade técnica e qualidade; compromisso com o cliente; respeito às pessoas; responsabilidade ambiental; melhoria contínua. Esses valores exigem registros verdadeiros, respeito aos limites técnicos e comunicação de desvios.
3 Governança e responsabilidades
O sócio único, Diego Rodrigo Castro de Andrade, deve aprovar este Código, prover recursos proporcionais aos riscos e formalizar as atribuições de Diego Rodrigo Castro de Andrade como responsável pela integridade. Deve receber informações sobre ocorrências relevantes e acompanhar as correções, sem interferir indevidamente nas apurações. Não se presume a existência de comitê ou departamento específico.
Diego Rodrigo Castro de Andrade, responsável pela integridade, deve orientar, receber relatos, coordenar avaliações de risco e manter registros restritos. Terá acesso direto à administração, autonomia para recomendar a suspensão de atos suspeitos e apoio especializado quando necessário. A acumulação de funções não autoriza investigar ou aprovar seus próprios atos.
Gestores devem aplicar as regras nas equipes e contratos. Cada pessoa deve conhecer as obrigações de sua atividade, recusar instruções ilícitas, preservar evidências e comunicar suspeitas de boa-fé. O sigilo não impede comunicação legítima a autoridades.
A empresa possui sócio único, Diego Rodrigo Castro de Andrade, que também responde pela integridade. Relatos que o envolvam deverão ser encaminhados a profissional externo independente, sem vínculo com os fatos, com acesso direto às evidências e autonomia para emitir suas conclusões. O investigado não poderá controlar a triagem, selecionar provas ou alterar o relatório. O destinatário externo e o encaminhamento protegido devem ser formalizados e divulgados; a apuração interna não restringe o acesso às autoridades competentes.
4 Gestão dos riscos de integridade
O responsável designado deve manter avaliação dos riscos de contratação, compras, medições, interação com autoridades, subcontratação, pagamentos e tratamento de dados. Para cada risco, registrar causa, impacto, probabilidade, controle, responsável e ação corretiva. Mudanças de atividade, novos intermediários e ocorrências relevantes exigem reavaliação.
Recebem atenção prioritária comissões sem justificativa, pagamentos a terceiros, documentos inconsistentes, pressão para alterar medições e seleção direcionada de fornecedores. Pendências relevantes devem ser esclarecidas antes da aprovação do negócio; a decisão e suas condições devem permanecer registradas.
5 Prevenção à corrupção e à fraude
É proibido prometer, oferecer, autorizar, solicitar ou receber vantagem indevida, diretamente ou por terceiros, em relações públicas ou privadas. A proibição abrange dinheiro, presentes, empregos, contratos fictícios, favores, descontos pessoais e benefícios a familiares. Pagamentos de facilitação para acelerar atos de rotina também são proibidos.
Pedidos suspeitos devem ser recusados e comunicados ao responsável pela integridade, com registro do contexto e das evidências disponíveis. Nenhuma aprovação interna pode tornar lícita uma prática proibida. Diante de ameaça imediata à integridade física, a prioridade é preservar a vida; o ocorrido deve ser comunicado assim que houver segurança, sem disfarçar a natureza de eventual pagamento.
É vedado falsificar atestados, certificados, registros profissionais, folhas de ponto, notas fiscais, relatórios de inspeção, comprovantes de treinamento ou documentos contábeis. Informações sobre experiência, capacidade, equipe e serviços executados devem ser verdadeiras e verificáveis. A experiência pessoal de um profissional não deve ser apresentada como execução anterior da empresa.
6 Agentes públicos licitações e contratos
Interações com autoridades e fiscalizações devem ocorrer por representantes autorizados, com finalidade legítima e registro dos assuntos e encaminhamentos relevantes. É proibido dificultar inspeções, ocultar documentos, destruir evidências ou fornecer respostas conscientemente falsas. Solicitações incomuns devem ser submetidas à análise antes de atendimento.
Propostas devem ser preparadas de forma independente e compatível com o escopo e a capacidade de execução. São proibidos combinação de preços, propostas de cobertura, afastamento indevido de concorrentes e obtenção irregular de informações restritas. Dúvidas e pedidos de esclarecimento devem utilizar os meios oficiais previstos no procedimento.
Medições, aditivos e faturamentos devem corresponder a serviços, quantidades e condições efetivamente comprovados. O gestor deve verificar a documentação antes de encaminhar a cobrança. Não se admite antecipar ficticiamente uma etapa, alterar data para aparentar cumprimento anterior ou atribuir aceite não concedido. Divergências devem ser tratadas formalmente com preservação do histórico.
7 Conflitos de interesses
Vínculos familiares, participação em fornecedores, atividades externas, relações afetivas ou benefícios pessoais capazes de afetar decisões devem ser declarados antes da atuação, pelo Anexo B. A pessoa deve se afastar da avaliação, negociação e aprovação até decisão de responsável não envolvido. A declaração será atualizada quando houver mudança.
A atividade externa é admissível se não concorrer indevidamente, comprometer o trabalho, utilizar recursos sem autorização ou expor informações protegidas. Contratações com partes relacionadas exigem justificativa, condições verificáveis e decisão independente registrada. Não é permitido aprovar a própria despesa ou favorecer pessoa próxima.
8 Brindes hospitalidades e viagens
Dinheiro, equivalentes de dinheiro, vales de livre utilização e vantagens pessoais vinculadas a decisão comercial são proibidos. Também são vedados presentes ou entretenimento destinados a influenciar fiscalizações, licitações, medições, pagamentos ou escolhas de fornecedores, independentemente do valor.
Brindes institucionais, refeições de trabalho e hospitalidades somente podem ser oferecidos ou aceitos quando tiverem finalidade profissional demonstrável, valor e frequência razoáveis, transparência e compatibilidade com as regras do destinatário. Na ausência de política de alçadas aprovada, todos dependem de análise e autorização prévias e escritas de gestor não beneficiado, com apoio do responsável pela integridade.
O registro do Anexo C deve identificar origem, destinatário, contexto, valor estimado e decisão. Se uma cortesia for recebida sem análise prévia, não deve ser utilizada: comunicar o fato, preservar o item e registrar a devolução ou outra destinação lícita autorizada. A repetição de pequenos benefícios deve ser avaliada em conjunto.
Viagens devem ter agenda, participantes, justificativa e orçamento aprovados. São proibidos custeio de acompanhantes, lazer disfarçado de trabalho e reembolsos sem comprovação. Em interação com agente público, deve haver verificação específica das normas aplicáveis ao destinatário; a autorização da empresa não substitui essa verificação.
9 Doações patrocínios e atividade política
Doações e patrocínios exigem análise prévia da identidade, finalidade e integridade do beneficiário, aprovação escrita da administração não conflitada, instrumento adequado e comprovação da aplicação dos recursos. Não podem servir para obter contratos, licenças ou favorecimento, nem beneficiar indiretamente decisores por meio de entidades interpostas.
A Nexus Forja não realizará contribuições empresariais a partidos, candidatos ou campanhas eleitorais. Convicções e atividades políticas pessoais são respeitadas, desde que realizadas em caráter particular, sem recursos, identidade visual ou pressão hierárquica da empresa. Ninguém poderá condicionar contratação ou permanência no trabalho a apoio político.
10 Concorrência e práticas comerciais
É proibido combinar preços, margens, divisão de mercados, clientes ou resultados de propostas com concorrentes. Não compartilhar custos, estratégias ou condições comerciais futuras fora de finalidade legítima previamente analisada. Reuniões em associações não autorizam esse intercâmbio; se ocorrer, interromper a participação no tema, registrar a oposição e comunicar o fato.
Parcerias, consórcios e subcontratações entre concorrentes exigem finalidade legítima, análise jurídica proporcional ao risco e limitação das informações compartilhadas. Publicidade e propostas devem informar capacidades reais, sem certificações, resultados ou vínculos comerciais não comprovados.
11 Fornecedores parceiros e subcontratados
Antes de contratar, o gestor deve identificar a contraparte, seus representantes e, quando necessário pelo risco, os beneficiários finais; verificar capacidade técnica e operacional, conflitos de interesses, regularidade pertinente e registros públicos de sanções. O resultado das consultas deve ser documentado e interpretado conforme o alcance de eventuais restrições.
A análise será reforçada para intermediários, representantes com interação pública, pagamentos de comissão, acesso a dados sensíveis e subcontratações críticas. Devem ser esclarecidos ausência de estrutura, honorários desproporcionais, recusa em identificar beneficiários, pedido de pagamento em conta alheia e indicação de fornecedor por pessoa que decide a contratação.
A seleção deve ter critérios técnicos e comerciais registrados. Contratações diretas e escolhas sem comparação devem ser justificadas. Riscos não esclarecidos impedem a aprovação até avaliação do responsável pela integridade e decisão fundamentada da administração, sem afastar proibições legais.
Contratos devem estabelecer escopo, preço, comprovação de entrega, obrigações de integridade, segurança, proteção de dados quando aplicável e consequências de descumprimento. O gestor deve acompanhar desempenho e ocorrências, exigir autorização para subcontratações conforme o contrato e reavaliar a integridade quando surgirem fatos relevantes. Terceiros não podem praticar atos que seriam proibidos à própria empresa.
12 Registros contábeis e controles financeiros
Receitas, despesas, ativos, passivos e obrigações devem ser registrados de forma completa, tempestiva e compatível com os documentos de suporte e as normas aplicáveis. São proibidos caixa paralelo, contas ocultas, despesas fictícias, fracionamento para contornar aprovação e classificação destinada a esconder beneficiário ou finalidade.
O fluxo de pagamento deve distinguir solicitação, verificação da entrega e autorização. Se o porte impedir segregação plena, um segundo revisor não envolvido deve conferir a operação e registrar a verificação. Alterações bancárias devem ser confirmadas por meio confiável e independente da mensagem que solicitou a mudança.
Pagamentos devem ter favorecido identificado, vínculo com o contrato e documentos idôneos. Pagamentos em espécie ou a pessoa distinta da contratada demandam justificativa, verificação jurídica e aprovação prévia; não serão aceitos se impedirem a rastreabilidade ou indicarem ocultação. Adiantamentos exigem finalidade e posterior prestação de contas.
Despesas e reembolsos devem refletir gastos efetivos, necessários e comprovados. Operações incompatíveis com a atividade, origem de recursos obscura ou devolução solicitada para conta de terceiro devem ser suspensas para análise. O responsável deve avaliar, com apoio técnico, obrigações de comunicação às autoridades; não se presume sujeição automática da empresa a todos os deveres setoriais de prevenção à lavagem de dinheiro.
Erros devem ser corrigidos por procedimento rastreável, preservando documento original, justificativa e autorização. A guarda observará os prazos legais e contratuais pertinentes, sem eliminar registros ligados a investigação ou litígio.
13 Direitos humanos e ambiente de trabalho
É obrigatório tratar pessoas com dignidade, sem discriminação por raça, cor, origem, sexo, identidade de gênero, orientação sexual, religião, idade, deficiência ou outra condição protegida. Seleção, remuneração e desenvolvimento devem utilizar critérios profissionais, com acessibilidade e adaptações cabíveis.
São proibidos assédio moral, assédio sexual, ameaças, humilhações, intimidação, exposição degradante e retaliação. A regra alcança canteiros, oficinas, alojamentos, viagens, eventos e comunicações digitais. Cobrança de resultado deve ser objetiva e respeitosa; autoridade hierárquica não permite constrangimento ou favorecimento sexual.
Não se admite trabalho forçado, retenção coercitiva de documentos, restrição de liberdade, servidão por dívida ou condições degradantes. É proibido trabalho antes dos 16 anos, salvo aprendizagem a partir dos 14; menores de 18 não podem executar trabalho noturno, perigoso ou insalubre. A verificação deve alcançar terceiros envolvidos nos serviços.
Gestores devem acolher relatos, preservar as pessoas e encaminhá-los sem exigir confronto com o denunciado. A apuração não substitui proteção urgente, assistência ou acesso às autoridades. Deve-se respeitar liberdade sindical e negociação coletiva, bem como jornada, descansos e demais direitos aplicáveis.
14 Saúde segurança e meio ambiente
A execução depende da identificação dos perigos, avaliação dos riscos, capacitação e autorização das pessoas, condições dos equipamentos e medidas de controle. Atividades com soldagem e corte, eletricidade, máquinas, movimentação de cargas, altura ou espaços confinados exigem avaliação específica e atendimento às normas aplicáveis ao serviço.
Nenhuma pressão de prazo autoriza retirar proteções, improvisar equipamentos, burlar bloqueios de energia ou iniciar atividade sem liberação exigida. Qualquer pessoa deve interromper e comunicar condição de risco grave e iminente. A retomada depende de avaliação e correção por responsáveis competentes, sem punição pela interrupção de boa-fé.
Acidentes, quase acidentes e desvios devem ser comunicados e registrados, com investigação das causas e ações preventivas. É vedado ocultar ocorrência, alterar registros de saúde ou simular treinamento. Dados médicos terão acesso restrito; à gestão operacional deve ser disponibilizada apenas a informação necessária ao cumprimento de suas atribuições.
Planejar segregação e destinação de resíduos, controle de efluentes, prevenção de vazamentos e uso de produtos conforme suas características. Não descartar materiais irregularmente nem utilizar fornecedores ambientais sem as verificações necessárias. Ocorrências com potencial dano exigem contenção segura e comunicação aos responsáveis e autoridades quando devida.
As frentes de serviço devem respeitar vizinhança e comunidades, controlar impactos de ruído, poeira, tráfego e acesso e registrar reclamações para tratamento. Compensações ou acordos com moradores não podem ser usados para ocultar danos ou dispensar obrigações legais.
15 Privacidade e proteção de dados pessoais
Dados pessoais identificam ou permitem identificar uma pessoa. Dados sensíveis incluem informações de saúde e biometria. A empresa deve tratar apenas os dados necessários a finalidades legítimas, determinadas e informadas, com hipótese legal documentada. Consentimento não deve ser usado como autorização genérica ou como condição desnecessária de trabalho.
O responsável pela privacidade, a ser designado, deve manter inventário dos tratamentos, indicando finalidade, categorias de dados e titulares, fundamento, acessos, destinatários, medidas de proteção e critérios de retenção. A condição de controlador ou operador deve ser definida pela atuação efetiva em cada contrato, e não apenas pela denominação utilizada.
15 1 Rotinas de trabalho e compartilhamento
Currículos, documentos de admissão, dados bancários, controles de acesso e documentação ocupacional devem circular somente entre pessoas autorizadas. Não solicitar diagnóstico médico quando bastar comprovação de aptidão, nem divulgar folhas de pagamento, documentos pessoais ou imagens de trabalhadores sem necessidade e fundamento adequados.
Antes de enviar documentos a cliente ou prestador, verificar finalidade, necessidade, destinatário e segurança do meio. Contratos com operadores devem definir instruções, confidencialidade, medidas de proteção, subcontratação, comunicação de incidentes e destino dos dados ao término. Uso de nuvem ou transferência internacional exige avaliação jurídica e de segurança compatível com a operação.
15 2 Direitos dos titulares e retenção
Pedidos de informação, acesso, correção e demais direitos devem ser registrados e encaminhados ao contato de privacidade divulgado, com verificação proporcional da identidade e resposta nos prazos legais aplicáveis. Exclusão não é automática quando houver fundamento válido de conservação; eventual restrição deve ser justificada ao titular.
Os registros devem ter prazo de guarda definido por finalidade e obrigação aplicável. Encerrada a necessidade e inexistindo dever de conservação, eliminar ou anonimizar de forma segura. Acesso por desligados deve ser revogado e materiais devolvidos. A eventual adoção do regime simplificado para agentes de pequeno porte depende da verificação de seus requisitos; a faixa de pessoal não constitui dispensa automática.
15 3 Segurança e resposta a incidentes
Utilizar contas individuais, permissões mínimas, autenticação reforçada quando disponível, atualizações, cópias de segurança verificadas e proteção física dos arquivos. São proibidos compartilhamento de senhas e envio de dados para contas pessoais ou ferramentas não autorizadas, inclusive sistemas de inteligência artificial.
Perda, acesso indevido, envio ao destinatário errado ou indisponibilidade suspeita devem ser comunicados imediatamente ao responsável interno. Preservar mensagens e registros, conter o incidente com orientação técnica e documentar fatos, dados afetados, pessoas expostas, impactos e providências, sem apagar evidências.
Quando controlador, a empresa deverá avaliar e cumprir as comunicações à ANPD e aos titulares exigidas pela regulamentação vigente. Não se deve aguardar investigação completa para iniciar a avaliação dos prazos. Quando operador, deverá informar prontamente o controlador e cooperar. A decisão de comunicar ou não deve ser fundamentada e registrada.
16 Patrimônio informação e comunicação
Ferramentas, materiais, veículos, equipamentos, licenças e sistemas devem ser utilizados para finalidades autorizadas, com cuidado e rastreabilidade. É proibida apropriação, venda não autorizada de sucata, uso indevido de credenciais e instalação de software irregular. Desvios de estoque devem ser registrados e apurados.
Desenhos, propostas, preços, métodos, dados de clientes e documentos técnicos são protegidos conforme sua natureza e os contratos. Acesso e compartilhamento devem se limitar à necessidade de trabalho. Respeitar propriedade intelectual e não copiar material sem autorização ou licença adequada. O dever de confidencialidade permanece após o vínculo.
Somente pessoas autorizadas podem falar em nome da empresa. Redes sociais não devem expor instalações, documentos, pessoas ou informações de contratos sem autorização pertinente. Opinião pessoal não pode aparentar posicionamento institucional. Registros de trabalho podem ser monitorados de forma informada, proporcional e lícita, sem promessa de privacidade absoluta nem vigilância irrestrita.
17 Dúvidas denúncias e não retaliação
Os canais de denúncias da Nexus Forja são o site www.nexusforja.com.br e o e-mail compliance@nexusforja.com.br, acessíveis a empregados e terceiros. A administração deve assegurar recebimento restrito, confidencialidade e encaminhamento imparcial. O recurso de denúncia pelo site deve permitir relato sem identificação. Sua configuração e o fluxo de tratamento devem ser testados antes da divulgação como canal operacional.
Site para denúncias: www.nexusforja.com.br
E-mail de integridade e dúvidas: compliance@nexusforja.com.br
Responsável: Diego Rodrigo Castro de Andrade — sócio único.
Responsável externo para relatos envolvendo o sócio único: [PREENCHER]. O site e a caixa de compliance deverão prever encaminhamento protegido, sem acesso ou interferência do denunciado.
Encaminhamento de solicitações de privacidade: compliance@nexusforja.com.br. Responsável técnico pela privacidade: [PREENCHER].
Qualquer pessoa pode relatar suspeita de boa-fé, sem necessidade de prova conclusiva. O acesso ao relato será restrito aos responsáveis por seu tratamento; sigilo poderá ter limites legais e de defesa, sempre com proteção proporcional. É proibido ameaçar, demitir, rebaixar, isolar ou prejudicar alguém por relatar ou cooperar de boa-fé. Denúncia não confirmada não equivale a má-fé.
18 Triagem e apuração de relatos
O receptor deve registrar protocolo, data, objeto e evidências, verificar conflito de interesses e priorizar risco à vida, continuidade da violação, perda de prova ou retaliação. O apurador independente deve definir escopo e diligências, ouvir envolvidos com respeito e preservar documentos, origem das evidências e acessos realizados.
A pessoa investigada deve ter oportunidade de apresentar sua versão e elementos pertinentes, sem acesso indevido à identidade do denunciante. Medidas preventivas devem ser proporcionais e não antecipar culpa. O relatório final deve distinguir alegações, fatos confirmados, limitações e recomendações; a decisão deve ser fundamentada por autoridade não envolvida.
O encerramento deve registrar providências e acompanhamento, oferecendo retorno possível ao denunciante sem expor dados de terceiros. Alegação de retaliação exige tratamento próprio. Comunicações obrigatórias às autoridades devem ser avaliadas com apoio jurídico; o procedimento interno não restringe o direito de buscar órgãos públicos.
19 Medidas disciplinares e contratuais
Violações comprovadas podem resultar em orientação corretiva, advertência, suspensão ou término do vínculo, conforme gravidade, intenção, dano, reincidência, responsabilidade e legislação aplicável. Não há punição automática nem obrigação de seguir gradação incompatível com a gravidade do fato.
Para terceiros, as providências podem incluir exigência de correção, suspensão de atividades ou pagamentos quando juridicamente cabível, rescisão e responsabilização por danos. A medida deverá ter fundamento contratual e legal, com registro da análise e respeito às garantias aplicáveis. A empresa não poderá reter valores ou impor sanções arbitrárias.
A decisão será tomada por pessoa não implicada, após análise das evidências e manifestação do envolvido. Casos comparáveis devem receber tratamento consistente. Violações praticadas por gestores e administradores também serão apuradas. Falsificação deliberada de relato pode ser sancionada; erro ou suspeita de boa-fé não.
20 Divulgação monitoramento e revisão
Após aprovação, a administração deve divulgar versão acessível do Código e orientar os públicos sujeitos às regras. A ciência será registrada pelo Anexo A ou meio eletrônico equivalente. A assinatura não representa renúncia a direitos, consentimento genérico para dados nem transferência das obrigações da empresa ao trabalhador.
O responsável pela integridade deve propor plano de capacitação conforme riscos e funções. Admissões, início de contratos, mudanças relevantes e ocorrências devem orientar reforços. Treinamentos obrigatórios previstos em lei ou normas específicas devem respeitar sua periodicidade, inclusive as regras aplicáveis de prevenção ao assédio. Material, data, participantes e avaliação devem ser registrados, sem atribuir como realizados eventos ainda não executados.
O monitoramento deverá considerar cobertura de orientações, terceiros avaliados, conflitos declarados, tempo e qualidade das apurações, ações corretivas concluídas e recorrência de falhas. Quantidade reduzida de denúncias não comprova, isoladamente, ausência de problemas. Metas e periodicidade de reporte serão definidas pela administração conforme a exposição ao risco.
A revisão ocorrerá quando houver mudança legal, de atividades, de estrutura, de risco ou falha relevante, além do ciclo periódico a ser formalizado. Alterações dependem de análise, aprovação e atualização do histórico. Versões substituídas devem ser identificadas e mantidas pelo prazo pertinente, impedindo uso operacional indevido.
A gestão dos registros deve definir responsáveis, permissões, local de guarda e prazos para aprovações, relatos, apurações, diligências e treinamentos. Suspender eliminações diante de investigação, disputa ou obrigação de preservação. Compartilhar apenas o necessário e proteger dados pessoais presentes nesses registros.
Dúvidas devem ser encaminhadas antes da prática do ato. Regras internas mais restritivas podem ser adotadas desde que lícitas. Nenhuma exceção, autorização gerencial ou interesse comercial permite corrupção, fraude, discriminação, retaliação ou outra conduta ilícita.
21 Referências normativas
As referências abaixo orientam este Código naquilo que for aplicável às atividades e aos vínculos da empresa. As exigências específicas de cada serviço devem ser identificadas antes de sua execução. Consulta às fontes oficiais realizada em 05/10/2026.
Constituição Federal
Direitos fundamentais, igualdade e proteção do trabalho, inclusive limites etários.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
Lei 12.846 de 2013 e Decreto 11.129 de 2022
Responsabilização por atos contra a administração pública e parâmetros de programas de integridade.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/d11129.htm
Lei 12.529 de 2011
Prevenção de infrações à ordem econômica e proteção da concorrência.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12529.htm
Lei 13.709 de 2018
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, com suas alterações.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
Resoluções CD ANPD 2 de 2022 e 15 de 2024
Regras para agentes de pequeno porte, quando elegíveis, e comunicação de incidentes de segurança.
https://www.gov.br/anpd/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/atos-normativos
https://bibliotecadigital.mj.gov.br/handle/1/12879
Lei 14.457 de 2022
Medidas de prevenção ao assédio sexual e a outras formas de violência no trabalho, observada a incidência do artigo 23.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/lei/l14457.htm
Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego
Aplicação conforme o risco e o escopo, incluindo gerenciamento de riscos, saúde ocupacional, máquinas, obras, eletricidade, altura e espaços confinados.
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/conselhos-e-orgaos-colegiados/comissao-tripartite-partitaria-permanente/normas-regulamentadora/normas-regulamentadoras-vigentes
Anexo A Termo de ciência e compromisso
Documento vinculado ao Código NF CEI 001, revisão 00. Preenchimento individual após disponibilização do Código e dos canais de orientação e relato.
Nome: [PREENCHER]
Função ou vínculo: [PREENCHER]
Empresa de vínculo quando terceiro: [PREENCHER]
Unidade ou contrato: [PREENCHER]
Data de recebimento do Código: [PREENCHER]
Declaração
Declaro que recebi ou tive acesso ao Código de Conduta, Ética e Integridade da Nexus Forja, revisão 00, e fui informado sobre onde esclarecer dúvidas e comunicar suspeitas. Comprometo-me a observar as regras pertinentes às minhas atividades e a solicitar orientação diante de situações não compreendidas.
Comprometo-me a agir com integridade, manter registros verdadeiros, declarar conflitos de interesses e comunicar situações de que tenha conhecimento de boa-fé. Reconheço a proibição de retaliação e o dever de preservar informações e evidências de forma lícita.
Esta declaração não implica renúncia a direitos, aceitação antecipada de penalidade, obrigação de produzir prova conclusiva ou autorização genérica para tratamento de dados pessoais. Seu conteúdo não afasta as responsabilidades da empresa e de seus gestores.
Registro de orientação
Dúvidas apresentadas ou indicar não se aplica: [PREENCHER]
Orientação prestada e responsável: [PREENCHER]
Meio de acesso ao Código: [PREENCHER]
Local e data: [PREENCHER]
Assinatura do declarante ou identificação eletrônica: [PREENCHER]
Responsável pelo recebimento: [PREENCHER]
Guarda: acesso restrito às pessoas responsáveis pela gestão do vínculo e da integridade, conforme finalidade e prazo de conservação aplicável.
Anexo B Declaração de conflito de interesses
Declarar situação real, potencial ou aparente antes de participar da decisão e atualizar este registro sempre que houver mudança. Não incluir dados excessivos de terceiros.
Nome e função do declarante: [PREENCHER]
Data e processo ou contrato relacionado: [PREENCHER]
Situação declarada: [PREENCHER — inexistência conhecida de conflito ou descrição da situação].
Pessoas ou organizações envolvidas e natureza do vínculo: [PREENCHER]
Interesse financeiro pessoal ou atividade externa relacionada: [PREENCHER]
Decisão que pode ser afetada: [PREENCHER]
Participação já ocorrida no processo: [PREENCHER]
Medida imediata de afastamento ou proteção adotada: [PREENCHER]
Documentos de suporte ou indicar não se aplica: [PREENCHER]
Compromisso do declarante
Declaro que as informações refletem meu conhecimento nesta data. Comprometo-me a não participar de decisões potencialmente afetadas até análise independente e a informar fatos novos. A declaração não constitui autorização para a prática do ato.
Data e assinatura do declarante: [PREENCHER]
Análise por responsável não envolvido
Nome função e declaração de ausência de conflito do avaliador: [PREENCHER]
Avaliação do risco e fundamento: [PREENCHER]
Decisão — impedimento medidas de controle ou inexistência de conflito: [PREENCHER]
Responsável substituto na decisão quando necessário: [PREENCHER]
Condições de acompanhamento: [PREENCHER]
Data e assinatura do responsável pela decisão: [PREENCHER]
Guarda restrita. O acesso deve se limitar à avaliação, à decisão e ao acompanhamento das medidas de controle.
Anexo C Registro de brindes e hospitalidades
Utilizar antes de oferecer ou aceitar benefício sujeito à avaliação. Para recebimento não solicitado, registrar o fato antes de utilizar ou destinar o item. Este formulário não autoriza vantagens proibidas pelo Código.
Número do registro e data: [PREENCHER]
Solicitante e função: [PREENCHER]
Tipo — oferta recebimento convite viagem ou refeição: [PREENCHER]
Pessoa e organização de origem: [PREENCHER]
Destinatário e função: [PREENCHER]
Descrição do item ou hospitalidade: [PREENCHER]
Quantidade valor estimado e forma de estimativa: [PREENCHER]
Finalidade profissional e contexto: [PREENCHER]
Existência de licitação fiscalização negociação medição ou decisão pendente: [PREENCHER]
Vínculo com agente público ou pessoa relacionada: [PREENCHER]
Benefícios anteriores relacionados e frequência: [PREENCHER]
Regras do destinatário verificadas e documento de suporte: [PREENCHER]
Análise e decisão
Avaliador não beneficiado e função: [PREENCHER]
Conclusão — autorizado recusado devolvido ou outra destinação lícita: [PREENCHER]
Justificativa e condições: [PREENCHER]
Data e assinatura da autorização prévia quando cabível: [PREENCHER]
Providência executada e comprovante: [PREENCHER]
Responsável pelo encerramento do registro: [PREENCHER]
Proibições absolutas: dinheiro ou equivalentes, vantagem vinculada a decisão, benefício oculto, informação falsa ou finalidade ilícita. O valor reduzido não elimina o risco nem dispensa o tratamento previsto no Código.
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